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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ARTS. 1.711, 1.715, 
1.721, 1.722 DO CÓDIGO CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. IMÓVEL. BEM DE 
FAMÍLIA NÃO RECONHECIDO NA ORIGEM. IMPENHORABILIDADE AFASTADA. 
REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II – É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da questão 
objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à instância especial, 
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos 
da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal.
III – Rever o entendimento do tribunal de origem, com o objetivo de acolher a pretensão 
recursal para reconhecer a impenhorabilidade do imóvel por se tratar de bem de 
família, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 26/04/2023 a 02/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 02 de maio de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II – É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da questão 
objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à instância especial, 
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos 
da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal.
III – Rever o entendimento do tribunal de origem, com o objetivo de acolher a pretensão 
recursal para reconhecer a impenhorabilidade do imóvel por se tratar de bem de 
família, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(RELATORA):

Trata-se de Agravo Interno interposto por AMABILE KOVALESKI 
BERTOLDO contra a decisão que não conheceu do seu recurso especial 
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fundamentada na incidência dos verbetes sumulares n. 282 do Supremo Tribunal 
Federal e n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em síntese, que estão presentes todos os requisitos 
para o conhecimento e provimento do Recurso Especial.

Ao final, requer o provimento do recurso, a fim de que seja dado total 
provimento ao seu recurso especial ou, alternativamente, sua submissão ao 
pronunciamento do colegiado.

Impugnação às fls. 299/304e.
É o relatório.

VOTO

 
A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

(RELATORA):
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
Observo que a insurgência carece de prequestionamento quanto à alegada 

violação aos arts. 1.711, 1.715, 1.721, 1.722 do Código Civil, uma vez que estes não 
foram analisados pelo tribunal de origem.

Com efeito, o prequestionamento significa o prévio debate da questão no 
tribunal a quo, à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor 
acerca dos dispositivos legais apontados como violados.

No caso, o tribunal de origem não analisou, ainda que implicitamente, a 
aplicação dos suscitados dispositivos.

É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da 
questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula 282 do Colendo Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada”.

Nesse sentido:
 

ADMINISTRATIVO, PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ENSINO SUPERIOR. 
PRETENSÃO DE DEVOLUÇÃO DAS TAXAS DE DIPLOMA. PRAZO 
PRESCRICIONAL. FATO DO SERVIÇO. ARTIGO 2º DA LEI N. 
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9.870/1999. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 
DO STF.
1. No caso, não há se falar em violação do art. 26, inciso II, do Código de 
Defesa do Consumidor, porquanto inaplicável o prazo decadencial a que 
alude este artigo, uma vez que não se trata de responsabilidade do 
fornecedor por vícios aparentes ou de fácil constatação existentes em 
produto ou serviço, mas de danos causados por fato do serviço, 
consubstanciado pela cobrança indevida da taxa de diploma, razão pela 
qual incide o prazo qüinqüenal previsto no art. 27 do CDC.
2. O artigo 2º da Lei n. 9.870/1999 não foi apreciado pelo Tribunal de 
origem, carecendo o recurso especial do requisito do prequestionamento, 
nos termos da Súmula n. 282 do STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1327122/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 15/04/2014, destaque 
meu).
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
ENQUADRAMENTO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. CÔMPUTO 
COMO TEMPO EFETIVO DE EXERCÍCIO. LEI 11.091/05. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83 DO STJ. FUNDAMENTO 
DA DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADO. SÚMULA 182 DO STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
1. A orientação do STJ é de que, se a licença-prêmio não gozada foi 
computada como tempo efetivo de serviço, para fins de aposentadoria, 
conforme autorização legal, não pode ser desconsiderada para fins do 
enquadramento previsto na Lei 11.091/05.
2. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão 
agravada. Incide a Súmula 182 do STJ.
3. Fundamentada a decisão agravada no sentido de que o acórdão 
recorrido está em sintonia com o atual entendimento do STJ, deveria a 
recorrente demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência 
do STJ.
4. A tese jurídica debatida no Recurso Especial deve ter sido objeto de 
discussão no acórdão atacado. Inexistindo esta circunstância, desmerece 
ser conhecida por ausência de prequestionamento. Súmula 282 do STF.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1374369/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 26/06/2013, destaque 
meu).

 
O atual Estatuto Processual admite o denominado prequestionamento ficto, 

é dizer, aquele que se consuma "[...] com a mera oposição de aclaratórios, sem que o 
Tribunal a quo tenha efetivamente emitido juízo de valor sobre as teses debatidas" 
(AgRg no REsp 1.514.611/PR, Rel. Min. Sérgio Kukina, 1ª T., DJe 21.06.2016), nos 
seguintes termos:

 

Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os 
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal 
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.
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No entanto, na linha da orientação adotada por este Superior Tribunal, 
somente poder-se-ia considerar prequestionada a matéria especificamente alegada – 
de forma clara, objetiva e fundamentada – e reconhecida a violação ao art. 1.022 do 
CPC/15, como o demonstram os seguintes precedentes:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 1.025 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/12/2016, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte 
agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, em 
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período de 9 
(nove) dias, após a ocorrência de um temporal no Município de São 
Sepé/RS. O acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que julgara 
improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento de indenização por 
danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor sobre 
os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão recursal 
esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento – requisito viabilizador da abertura desta instância 
especial –, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal 
("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
[...]
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017 - destaquei).
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. 
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO 
NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS. 
HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO. CABIMENTO. PRESCRIÇÃO 
DO DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA.
[...]
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 
1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 

Documento eletrônico VDA36135794 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 12/04/2023 16:43:33
Código de Controle do Documento: 04521b86-4634-4c07-a1df-4469b56c9db8



dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.
[...]
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017 - destaquei).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SÚMULA 284/STF. 
CONCESSÃO DE PROVIMENTO DE URGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. SÚMULA 735/STF ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 1.022, do Código de 
Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a alegações genéricas e, por 
isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto 
omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua 
importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice da Súmula 
n. 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no âmbito 
desta Corte.
[...]
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.664.063/RS, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 19/09/2017, DJe 27/09/2017 - destaquei).
 

No mais, o tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos 
contidos nos autos, consignou a penhorabilidade do bem, nos seguintes termos (fls. 
100/104e):
 

[...] para fazer uso do benefício da impenhorabilidade do bem de família, na 
forma dos artigos 1º e 5º da Lei Federal nº 8.009/90, cumpre, ao devedor, 
comprovar o preenchimento de tais requisitos, qual seja, tratar-se de único 
imóvel que serve de moradia permanente à família.

E, no caso, tenho que a excipiente não logrou êxito no intento.

Frise-se, pois, que a excipiente pretende o reconhecimento da 
impenhorabilidade dos imóveis das Matrículas nºs 8.037, 2.910 e 4.477, do 
Registro de Imóveis da Comarca de Rosário do Sul, ao argumento de que 
todos eles, juntamente com o de Matrícula nº 2.963, integram um único bem 
que lhe serve de residência.

Na verdade, o próprio excerto da decisão agravada, no ponto em que 
aborda as penhoras, já evidencia o descabimento do uso da proteção legal 
da impenhorabilidade do bem de família para o feito, já que se tratam de 
terrenos que foram adquiridos de proprietários confinantes, ou seja, são 
imóveis individualizados que foram sendo adquiridos ao longo do tempo.

[...]

Além disso, a declaração de imposto de renda acostada faz referência a 
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outro endereço como sendo o de residência da excipiente/agravada, qual 
seja, Avenida Coronel Sabino Araújo, nº 1818, Rosário do Sul.

Nesse contexto, dado que é incontroverso que o exequente/excepto 
requereu a penhora dos imóveis encontrados, exceto o de Matrícula nº 
2.963, justamente por servir de residência, quanto aos demais, que se 
constituem em terrenos que foram adquiridos ao longo do tempo de outros 
proprietários, resulta evidente que deve ser mantida a penhora.

Quanto ao teor da Certidão do Oficial de Justiça, ao contrário do que 
sustenta a parte agravada (vide os termos da Exceção de Pré-executividade 
–arquivo petição que originou a decisão agravada), não há dizer que ela 
sustenta a arguição de impenhorabilidade. Tal Certidão apenas refere os 
terrenos foram adquiridos de vizinhos e “englobam” a casa onde moram 
AMABILE, sua irmã e sua mãe. Se os terrenos possuem Matrículas 
distintas, tanto que foram penhorados, avaliados e estavam na iminência de 
serem levados a leilão, é evidente que não são abarcados pela 
impenhorabilidade do bem de família.

[...]

Assim, na forma do art. 373 do CPC, não há como acolher a alegação de 
impenhorabilidade. 

 

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 
recursal, da impenhorabilidade do imóvel por se tratar de bem de família, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.
Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. CONDIÇÃO DE BEM DE 
FAMÍLIA NÃO CONFIGURADA PERANTE A INSTÂNCIA ORDINÁRIA. 
IMPENHORABILIDADE AFASTADA. REVERSÃO DAS CONCLUSÕES 
DO ACÓRDÃO QUE IMPLICARIA, NECESSARIAMENTE, O REEXAME 
DO ACERVO PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Tratando-se de bem de família, o imóvel é revestido de impenhorabilidade 
absoluta, consoante a Lei 8.009/1990, tendo em vista a proteção à moradia 
conferida pela CF/88.
2. No caso dos autos, contudo, há incerteza a respeito da condição de bem 
de família, tendo o Tribunal a quo afirmado, expressamente, que a prova da 
impenhorabilidade não foi produzida a contento; com efeito, para dar 
suporte à sua alegação (aliás de suma relevância), a parte comprovou 
apenas que houve anulação do contrato de compra e venda, o que, à toda 
evidência, não serve para elucidar o ponto jurídico aventado.
3. A inversão do julgado a fim de reverter suas conclusões, implicaria, 
necessariamente, o reexame do acervo probatório dos autos, o que é 
defeso nesta Corte, a teor da Súmula 07/STJ.
4. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 312.207/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 18/11/2014, DJe de 1/12/2014, 
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destaquei.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. FALTA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A 
CONTROVÉRSIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 284/STF, POR ANALOGIA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. SÚMULA 284/STF. 
EXECUÇÃO FISCAL. PENHORABILIDADE. IMÓVEL NÃO 
CONSIDERADO BEM DE FAMÍLIA. PROVA INSUFICIENTE. REVISÃO 
DESSE ENTENDIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática da 
Presidência do STJ que conheceu do Agravo para não conhecer do 
Recurso Especial.
2. O agravante, nas razões do Recurso Especial, não indicou o dispositivo 
legal que teria sido violado.
3. Com efeito, a via estreita do Recurso Especial exige demonstração 
inequívoca da ofensa ao dispositivo inquinado como violado, bem como sua 
particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos 
autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de 
fundamentação, em conformidade com o Enunciado Sumular 284 do STF. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.650.251/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Tuma, DJe 9.9.2020.
4. O Recurso Especial interposto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional deve indicar o dispositivo de lei federal a que foi dada 
interpretação divergente pelos acórdãos recorrido e paradigma, sob pena de 
deficiência em sua fundamentação. Incide na espécie também a Súmula 
284 do STF.
5. O conhecimento de Recurso Especial fundado na alínea "c" do inciso III 
do art. 105 da CF/1988 requisita, em qualquer caso, a demonstração 
analítica da divergência jurisprudencial invocada, por intermédio da 
transcrição dos trechos dos acórdãos que configuram o dissídio e da 
indicação das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, não se oferecendo, como bastante, a simples transcrição de 
ementas ou votos (arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e 255, § 
2º, do RISTJ).
6. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 1.029, § 1º, do 
CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial 
com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
7. O acórdão recorrido consignou: "Mérito recursal Como visto, a questão 
discutida no presente agravo diz respeito à possibilidade de o bem imóvel 
objeto da matrícula n. 11.787 ser enquadrado como bem de família. (...) No 
caso, não vislumbro necessidade de reforma da decisão. Isto porque, o 
agravante não comprovou que o imóvel objeto da matrícula n. 11.787 é o 
único bem que o casal possui, bem como não foi juntado aos autos 
qualquer indício de deter, o bem constrito, natureza de bem de família, nos 
termos da Lei n. 8.009/90. Intimado a comprovar documentalmente que o 
imóvel se trata de bem de família, o agravante limitou-se a juntar algumas 
fotos sem precisar as respectivas datas, contas de água e energia, todavia, 
estas últimas se encontram no nome de Magyslei Azambuja de Carvalho. 
Registra-se, também, que o Auto de Penhora e Avaliação, lavrado pelo 
Oficial de Justiça à f. 210 dos autos de origem, não comprova a natureza 
familiar do bem ou sua singularidade (no sentido de ser o único bem de que 
disporia o agravante). Neste sentido, cabe citar precedentes do STJ no 
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sentido de que somente seria impenhorável o único bem residencial do 
devedor ? devendo este demonstrar não ter outros bens, o que não ocorreu 
no presente caso ?, ainda que seja habitado por familiar ou alugado e cuja 
renda propicie o pagamento do aluguel onde viva, conforme teor da súmula 
n. 486 do STJ. Ademais, não há como olvidar o disposto no artigo 5º da Lei 
n. 8.009/90 no que se refere aos efeitos da impenhorabilidade incidente, tão 
somente, em único imóvel utilizado pelo casal ou pela entidade familiar para 
fins de moradia permanente, o que não se evidencia neste caso, visto que o 
próprio recorrente afirma que, no momento de sua intimação acerca da 
penhora, não residia na casa.
Logo, restando incontroverso nos autos que o agravante não residia no 
imóvel, na data da intimação acerca da penhora, mantenho incólume a 
decisão recorrida que não reconheceu a impenhorabilidade do bem em 
discussão." (fls.86-87, e-STJ, grifos acrescidos).
8. O Tribunal de origem, conforme acima transcrito, soberano na análise do 
conjunto fático-probatório constante dos autos, concluiu ter sido a prova 
insuficiente. Sendo assim, não se comprovou que o imóvel objeto da lide 
seria bem de família e, portanto, impenhorável nos termos do art. 1º da Lei 
8.009/90.
9. Neste quadro, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a 
qual busca afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão 
recorrido, em razão da incidência do enunciado da Súmula 7 do STJ.
10. Para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, verificando 
se foi ou não provado que o imóvel penhorado é gravado como bem de 
família, é preciso exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o 
que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em 
Recurso Especial, conforme a Súmula 7/STJ.
11. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.963.297/MS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 24/6/2022, destaquei.)
 

Dessa forma, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 
apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 
desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 26/04/2023 a 02/05/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AMABILE KOVALESKI BERTOLDO
ADVOGADOS : THIAGO CRIPPA REY - RS060691

RUBIA DAIANA GRESS - RS096146
LEONARDO PIETROBON E SILVA - RS109915

RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADORES : PAULO PERETTI TORELLY - RS026208

ANASTAZIA NICOLINI CORDELLA - RS027848
CRISTIANO BERVIAN - RS089905

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AMABILE KOVALESKI BERTOLDO
ADVOGADOS : THIAGO CRIPPA REY - RS060691

RUBIA DAIANA GRESS - RS096146
LEONARDO PIETROBON E SILVA - RS109915

AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADOS : PAULO PERETTI TORELLY - RS026208
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ANASTAZIA NICOLINI CORDELLA - RS027848
CRISTIANO BERVIAN - RS089905

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/04/2023 a 02/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 03 de maio de 2023
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